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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
(Companhia Aberta) CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre 
a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 19 de 
fevereiro de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, 
inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”):
1. Deliberar sobre a mudança do número de membros do Conselho de Administração de modo que 
o número máximo de conselheiros passe a ser de 09 (nove) membros, com a alteração do artigo 14, 
caput, do estatuto social da Companhia;
2. Deliberar sobre a mudança do número de membros da Diretoria de modo que o número máximo 
de diretores passe a ser de 07 (sete) membros, com a alteração do artigo 21, caput, do estatuto 
social da Companhia;
3. Deliberar sobre a alteração dos artigos 5º, caput, e 6º, caput, do estatuto social para atualizar o 
valor do capital social da Companhia em razão dos aumentos de capital aprovados pelo Conselho 
de Administração dentro do limite do capital autorizado;
4. Deliberar sobre a supressão do Capítulo VIII do Estatuto Social da Companhia; e
5. Deliberar sobre a consolidação do estatuto social da Companhia, com a renumeração de seus 
artigos e a exclusão das referências cruzadas aplicáveis em razão das alterações descritas nos itens 
1 a 4 da ordem do dia, se aprovadas.Procedimentos para participação:
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em 
conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação 
do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital.
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia: 
(i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais 
ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, 
pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável.
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, 
deverão acessar o site da Companhia, no link, preencher o seu cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos 
na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 17 de fevereiro de 2024. Após a aprovação 
do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a 
plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro.
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da 
Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de 
Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806- 400 e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), 
toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da 
Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 26 de janeiro de 2024.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

PERKONS S/A
CNPJ/ME nº 82.646.332/0001-02 - NIRE 41300020728

ATA DA 70ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE DEZEMBRO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 28 dias do mês de dezembro de 2023, às 11:00 horas, na sede da Perkons S/A, localizada
na Rua Inajá, nº 366, bairro Centro, na cidade de Pinhais, Estado do Paraná, CEP 83324-050 (doravante denominada
Companhia).
2. PRESENÇA: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia, conforme se
depreende das assinaturas no livro de Presença de acionistas.
3.COMPOSIÇÃO DA MESA: Para presidir os trabalhos Sr. Regis Eidi Nishimoto e o Sr. Walter Alberto Mitt Schause
para secretariar.
4. CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas posteriores alterações ("LSA").
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia; (ii) alteração do Artigo 5º do Estatuto
Social; (iii) consolidação do Estatuto Social; e (iv) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos
necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas acionistas da Companhia.
6. DELIBERAÇÕES: Após discutida a matéria constante da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de
votos:
(i) aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 10.320.000,00 (dez milhões, trezentos e vinte mil
reais), proporcionalmente ao capital social detido pelos acionistas, com a emissão de 2.715.789 (dois milhões setecentos
e quinze mil, setecentos e oitenta e nove) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$
3,80 (três reais e oitenta centavos), as quais são subscritas e integralizadas neste ato, mediante conferência de créditos,
nos termos do Boletim de Subscrição constante do Anexo I, parte integrante desta ata. Em virtude da deliberação acima,
o capital social que era de R$ 47.600.000,00 (quarenta e sete milhões e seiscentos mil reais), dividido em 12.580.084 (doze
milhões, quinhentas e oitenta mil e oitenta e quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, passa a ser de R$
57.920.000,00 (cinquenta e sete milhões, novecentos e vinte mil reais), dividido em 15.235.873 (quinze milhões, duzentas
e trinta e cinco mil, oitocentas e setenta e três) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal.
(ii) Em razão do aumento do capital social deliberado acima, aprovaram a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da
Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 5º. O Capital Social é de R$ 57.920.000,00 (cinquenta e sete milhões, novecentos e vinte mil reais), dividido em
15.235.873 (quinze milhões, duzentas e trinta e cinco mil, oitocentas e setenta e três) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens.
Parágrafo Único. Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas Assembleias Gerais."
(iii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com a redação do Anexo II, parte integrante desta ata.
(iv) Autorizar, por unanimidade e sem quaisquer oposições, os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos
necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas na presente Assembleia.
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário para a lavratura desta
ata no livro próprio e que, depois de lida em sessão aberta, foi aprovada por unanimidade pelos acionistas presente, Eu,
Walter Alberto Mitt Schause, Secretário, lavrei a presente ata que vai por mim assinada e pelo Presidente da Assembleia.
Certifico que a presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas das Assembleias Gerais. Acionistas presentes:
Dargos Participações S/A (por Samuel Dzintar Schause); Naudin Participações S/A (por Walter Alberto Mitt Schause);
e Laime Participações S/A (por Donald Elmar Schause).

Pinhais, 28 de dezembro de 2023.
Mesa:

Regis Eidi Nishimoto Walter Alberto Mitt Schause
       Presidente Secretário

ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO
Boletim de subscrição referente ao aumento de capital da PERKONS S/A, aprovado na 50º Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 28 de dezembro de 2023 mediante a emissão de 2.715.789 (dois milhões setecentos e quinze mil, setecentos
e oitenta e nove) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 3,80 (três reais e
oitenta centavos) cada uma, totalizando um aumento de R$ 10.320.000,00 (dez milhões, trezentos e vinte mil reais).

Acionistas:
LAIME PARTICIPAÇÕES S/A   NAUDIN PARTICIPAÇÕES S/A    DARGOS PARTICIPAÇÕES S/A

ANEXO II- ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO
CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1º - PERKONS S/A é uma sociedade por ações, que se rege pelo presente Estatuto Social, por Acordo de Acionistas
arquivado na sede social, pela Lei 6.404/76 ("Lei das S.A.") e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe
forem aplicáveis.
Art. 2º - A sociedade tem sede na cidade de Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Inajá, nº 366, Centro, CEP 83.324-050.
Parágrafo Primeiro - A sociedade possui as seguintes filiais e sucursais: (a) Filial 1: na Cidade de Colombo, Estado do
Paraná, na Avenida Marginal José de Anchieta, nº 458, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº 82.646.332/ 0003-74; (b) Filial 2:
na Cidade de Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Humberto de Alencar Castelo Branco, no. 388, inscrita no CNPJ sob n.0
82.646.332/ 0004-55; (c) Filial 3: na Cidade de Cariacica, Estado do Espirito Santo, Localizada na Rodovia Governador
Mario Covas, 10600 Galpão 24, CEP 29.147-030, inscrita sob o CNPJ 82.646.332/0005-36; (d) Filial 4: na cidade de
Redenção, Estado do Pará, Localizada na Rua Marabá, 439, Sala C, Morada da Paz, CEP 68.550-490; (e) Sucursal 1: na
República do Equador, Cidade de Guayaquil, no endereço Los Rios, 606 y lero de Mayo, Edifício Fiesta, 2do Piso, Oficina
6; e (f) Sucursal 2: na República do Peru, Cidade de Callao, no endereço Urb. Santa Marina Sur, Avenida Federico
Fernandini, 471, CEP: C-01
Parágrafo Segundo - A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, instalar ou encerrar filiais, sucursais, lojas,
depósitos, agências, escritórios e demais estabelecimentos que julgar necessários ao desenvolvimento da empresa, os
quais não terão capital próprio, em qualquer localidade do país ou do exterior.
Art. 3º - A duração da sociedade é por prazo indeterminado.
Art. 4º - A sociedade tem por objeto social:
(a) fabricação, comercialização, instalação e locação de máquinas industriais, aparelhos e equipamentos eletro-eletrônicos
e de teleinformática em geral, equipamentos e softwares para controle, fiscalização e gerenciamento de trânsito e produtos
afins e correlatos;
(b) desenvolvimento de projetos e pesquisas de equipamentos eletro-eletrônicos e de teleinformática em geral; equipamentos
e softwares para controle, fiscalização e gerenciamento de trânsito, softwares em geral, e outros produtos afins e correlatos,
bem como sua produção e comercialização;
(c) participação em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, na condição de sócia Acionista, parceira ou consorciada;
(d) prestação de serviços de representação comercial de outras sociedades nacionais e estrangeiras, por conta própria
ou de terceiros, de produtos ou serviços;
(e) importação e exportação de matérias primas, máquinas, equipamentos, produtos acabados, tecnologia e serviços na
área eletro-eletrônica e teleinformática;
(f) prestação de serviços de instalação, manutenção, operação e de processamento de informações, inclusive imagens,
de equipamentos eletro-eletrônicos, de teleinformática, de controle e fiscalização eletrônica de trânsito;
(g) prestação de serviços de supervisão, gerenciamento e execução de impressão, por quaisquer meios, de documentos
de qualquer natureza, mala-direta, autos de infração, extratos, imagens, envelopamento e distribuição dos mesmos,
inclusive entrega domiciliar;
(h) execução de obras civis, elétricas, eletrotécnicas, eletrônicas e de telecomunicações na instalação de equipamentos
para controle e gerenciamento de trânsito e na sinalização horizontal e vertical, em vias urbanas e rodovias;
(i) construção, operação e manutenção de redes de telecomunicações, de longa e média distância inclusive;
(j) provedor de acesso às redes de comunicações realizando as atividades que possibilitam o acesso direto de usuários
às informações armazenadas em computadores, produzidas ou compiladas por terceiros, através de redes de
telecomunicações, inclusive da internet;
(k) execução de serviços de telecomunicações, bem como a exploração de Serviços de Comunicação Multimídia (SCM)
prestados em âmbito nacional e internacional, no regime privado, que possibilitam a oferta de capacidade de transmissão,
emissão e recepção de informações multimídia, utilizando quaisquer meios, a assinantes dentro de uma área de prestação
de serviço, caracterizando-se como serviço fixo de telecomunicações de interesse coletivo;
(l) transformações ou modificações de veículos automotores;
(m) elaboração de projetos, consultoria e assessoramento nas áreas de segurança e educação de trânsito;
(n) preparação de documentos e serviços de apoio administrativo;
(o) serviços de malote não realizados pelo correio nacional;
(p) serviços de entrega rápida;
(q) atividades de cobranças e informações cadastrais;
(r) atividades de teleatendimento; e
(s) Concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados.

CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES

Art. 5º - O Capital Social é R$ 57.920.000,00 (cinquenta e sete milhões, novecentos e vinte mil reais),
dividido em 15.235.873 (quinze milhões, duzentas e trinta e cinco mil, oitocentas e setenta e três) ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente
nacional e bens.
Parágrafo Único - Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas Assembleias Gerais.
Artigo 6º - Os Acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações emitidas nos
aumentos de capital social da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem. Esse
direito de preferência aplicar-se-á, igualmente, na subscrição de quaisquer outros valores mobiliários
que venham a ser emitidos pela Companhia.
Parágrafo Primeiro - O direito de preferência para subscrição de novas ações deverá ser exercido no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de realização da Assembleia geral que aprovou o aumento
de capital.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de qualquer Acionista não exercer o direito de preferência acima
mencionado, tal direito reverterá em função dos demais Acionistas que fizerem sua subscrição, na
proporção do respectivo número de ações ordinárias nominativas que, na oportunidade, possuírem,
independentemente de protesto por sobras.
Parágrafo Terceiro - O sócio que desejar alienar suas ações, ou parte delas, deverá dar ciência de sua
intenção aos demais Acionistas, através de carta endereçada à sociedade e aos Acionistas, onde deverá
constar, expressamente, a identificação do interessado na aquisição das ações, a quantidade de ações,
a espécie, o preço e as condições de pagamento. Os demais Acionistas terão o prazo de 30 (trinta) dias
para manifestar o seu direito de preferência na aquisição das ações ofertadas. Após esse prazo, se
nenhum Acionista exercer seu direito de preferência, essas ações poderão ser livremente alienadas.

CAPÍTULO III - DOS ACORDOS DE ACIONISTAS
Artigo 7°. A Companhia e os Acionistas observarão os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede,
sendo nulas e ineficazes em relação à Companhia quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do
Conselho de Administração (quando existente) e/ou da Diretoria que contrariem o disposto em Acordo
de Acionistas arquivado em sua sede.
Parágrafo Primeiro - O presidente da Assembleia Geral e o presidente da Reunião do Conselho de
Administração, conforme aplicável, não computarão qualquer voto proferido com infração a Acordo de
Acionistas arquivado na sede da Companhia.
Parágrafo Segundo - A Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação
à Companhia, aos Acionistas e a terceiros, a transferência ou oneração de quaisquer ações em violação
a Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia.
Parágrafo Terceiro - A Companhia manterá disponível aos Acionistas em sua sede cópias dos contratos
com partes relacionadas, Acordos de Acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de
outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia.
Parágrafo Quarto - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais Acordos serão válidas e
obrigarão terceiros, herdeiros e sucessores.

CAPÍTULO IV - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS
Artigo 8º - A Assembleia Geral, órgão deliberativo da Companhia, reunir se á, ordinariamente, dentro
dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social e extraordinariamente sempre que
os interesses sociais exigirem, permitida a convocação e a realização simultânea de Assembleias
ordinária e extraordinária.
Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas pela diretoria ou por Acionistas que
representem, no mínimo, 5 % (cinco por cento) do capital votante.
Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será presidida por um Diretor da Companhia, e na sua falta,
pelo outro Diretor, que convidará um Acionista, dentre os presentes, para secretariar os trabalhos,
observado o disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede social.
Artigo 9º - Os Acionistas poderão fazer se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído
há menos de 1 (hum) ano, que seja Acionista, administrador da Companhia ou advogado, de acordo com
o artigo 126, §1º. da Lei 6404/76.
Artigo 10 - À Assembleia geral compete o exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei e neste
estatuto social, sempre se observando o que disposto em Acordos de Acionistas, sendo que competirão
exclusivamente à Assembleia Geral as deliberações sobre:
(a) alteração do Estatuto Social da sociedade;
(b) fixação de plano de investimentos e orçamentos anuais;
(c) aumento do Capital Social da sociedade, por subscrição em dinheiro, bens ou créditos, bem como
a redução do Capital Social para restituição aos Acionistas, exceto na hipótese de aumentos expressamente
contemplados no Plano de Negócios em vigor de acordo com situações específicas previstas no Acordo
de Acionistas;
(d) estabelecimento da política de pagamento de dividendos;
(e) adoção pela Companhia de deliberação que envolva qualquer das matérias indicadas no art. 136 da
Lei nº 6.404/76;
(f) aquisição e alienação direta ou indireta de participações societárias, sempre que esta participação
representar mais de 10% (dez por cento) do capital social da respectiva sociedade;
(g) proposta de cisão, fusão, incorporação, transformação, liquidação, dissolução, nomeação de
liquidantes, acordo geral com credores, pedido de concordata, falência, paralisação ou encerramento
dos negócios sociais;
(h) eleição, aceitação de renúncia e destituição de Diretores, bem como a fixação das respectivas
atribuições, observando o que, a respeito, dispuser o Estatuto;
(i) realização de operações de crédito de qualquer natureza com Acionistas, seus controladores, os
administradores, funcionários e parentes de quaisquer destes;
(j) aprovação da avaliação de bens que eventualmente venham a compor o Capital Social da Companhia;
(k) abertura do capital, adoção de regime de capital autorizado e de aprovação de planos de opção de
compra de ações;
(l) emissão, recompra, amortização ou resgate de ações, debêntures, conversíveis ou não, partes
beneficiárias, bônus de subscrição e quaisquer outros títulos ou valores mobiliários;
(m) amortização, resgate ou compra de ações da Companhia, bem como a posterior alienação das ações
porventura em tesouraria;
(n) atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da
Companhia;
(o) autorização para prática de ato ou celebração de negócio jurídico que constitua obrigação para a
Companhia de valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), excetuando-se o disposto no
artigo 14, parágrafo 5º, deste Estatuto;
(p) autorizar a Diretoria ou procurador a prestar em nome da Companhia garantias de aval, fiança ou
quaisquer outras modalidades de garantias a terceiros;
(q) deliberar acerca das demais matérias a ela submetidas.

Art. 11 - Compete ainda à Assembleia fixar a remuneração da diretoria.
Parágrafo Único - Todas as deliberações das Assembleias serão tomadas por maioria de votos dos
Acionistas presentes, exceto: (i) se a legislação vigente estabelecer quórum mais elevado, que deverá
ser expressamente mencionado na ata da Assembleia Geral em questão; ou (ii) se previsto de forma
distinta em Acordo de Acionistas arquivado na sede social.
Art. 12 - A Assembleia Geral poderá deliberar a transformação do tipo societário da companhia, mediante
o voto dos Acionistas que representem a maioria absoluta do capital da sociedade.

CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE
Art. 13 - A Sociedade será administrada, para o momento, por uma Diretoria, eleita pela Assembleia
Geral, composta por 2 (dois) membros, Acionistas ou não, residentes no país, sendo: (a) um Diretor
Comercial; e (b) um Diretor Técnico.
Parágrafo Primeiro - Os Diretores serão eleitos para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.
Parágrafo Segundo - Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de
posse no livro próprio, dentro dos trinta dias que se seguirem a sua eleição, dispensados de prestar
caução como garantia de sua gestão.
Parágrafo Terceiro - Findo o mandato, os membros da diretoria permanecerão no exercício de seus
cargos, até a investidura dos novos membros eleitos.
Parágrafo Quarto - Na ausência ou impedimento temporário de um dos Diretores haverá a substituição
pelo outro Diretor ou por Procurador regularmente constituído pela Companhia na forma do art. 15
abaixo.
Parágrafo Quinto - Em caso de vacância definitiva de um cargo da Diretoria, deverá ser convocada
Assembleia Geral Extraordinária no prazo de 30 (trinta) dias a contar da vacância do cargo, para eleição
de novo membro.
Parágrafo Sexto - Os deveres e atribuições específicos dos Diretores serão aqueles estabelecidos no
Estatuto Social, devendo os Diretores observarem, no exercício de suas funções, o Plano de Negócios
e os orçamentos anuais aprovados pela Assembleia Geral, conforme aplicável.
Parágrafo Sétimo - A aprovação de deliberações no âmbito da Diretoria dependerá do voto afirmativo
da totalidade dos seus membros, exceto pelas matérias e valores trazidos a seguir que dependerão de
aprovação em Assembleia de Acionistas:
a) a aprovação das atividades operacionais superiores a R$3.000.000,00 (três milhões reais),
individualmente consideradas;
b) a aprovação de todas as atividades de compra e venda de ativos imobilizados acima de R$100.000,00
(cem mil reais), individualmente consideradas.
Parágrafo Oitavo - Qualquer ato praticado por qualquer Diretor que envolva a Companhia em obrigações
ou responsabilidades distintas dos negócios e transações incluídas em seu objeto social é expressamente
proibido e deve ser considerado nulo e sem qualquer efeito.
Art. 14 - A Diretoria reunir se á sempre que convocada por qualquer um dos Diretores.
Parágrafo Primeiro - Competem à Diretoria as atribuições fixadas em lei, observadas as demais
normas deste Estatuto, dos Acordos de Acionistas e a competência exclusiva da Assembleia.
Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Comercial: (a) propor políticas, métodos e sistemas de
atuação no mercado; (b) acompanhar a atividade social sob o prisma negocial, avaliando permanentemente
a performance da Companhia, do mercado e das tendências mercadológicas.
Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Técnico: (a) propor melhorias e atualizações nos métodos e
sistemas de produção, de acordo com o mercado; (b) acompanhar a atividade social sob o prisma
técnico, avaliando permanentemente a performance da Companhia; (c) supervisionar a movimentação
econômico-financeira da Companhia.
Parágrafo Quarto - Todos os atos ou documentos que gerem direitos e obrigações para a Companhia
ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia, tais como assinatura de contratos,
contratação de empréstimos ou financiamentos de qualquer natureza, emissão de cheques ou outros

títulos de crédito que vinculem a sociedade, operações de alienação, cessão de uso ou oneração
de bens do ativo permanente sob qualquer forma, deverão, sob pena de não produzirem efeitos
perante a mesma, e observada a competência da Assembleia Geral, ser assinados, uma vez aprovados
conforme previsto no artigo anterior:
(a) isoladamente, por um dos Diretores ou por um procurador, em operações no valor de até R$
3.000.000,00 (três milhões de reais), excetuando-se o disposto no parágrafo 5º abaixo.
Parágrafo Quinto - Não se aplicam, para a assinatura de atos, contratos, propostas e demais
documentos necessários para a participação da Companhia em processos licitatórios de seu
interesse, o disposto na alínea (a) do parágrafo quarto acima, que deverão ser assinados por
qualquer dos Diretores, ou por um procurador, isoladamente, independentemente dos valores
envolvidos e/ou de deliberação da Assembleia Geral.
Art. 15 - As procurações outorgadas pela Companhia deverão:
(a) ser assinadas isoladamente por qualquer um dos Diretores;
(b) especificar expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção das
obrigações;
(c) conter prazo de validade de no máximo 3 (três) anos;
(d) vedar o substabelecimento.
Parágrafo Primeiro - É vedado aos Diretores e aos procuradores obrigar a Companhia em
negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos e liberalidade em nome da
mesma.
Parágrafo Segundo - O prazo de validade e a restrição quanto ao substabelecimento não se
aplicam às procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos
judiciais ou administrativos.
Art. 16 - É expressamente vedado aos membros da Diretoria, procuradores ou prepostos da
sociedade prestar, em nome da sociedade, avais, fianças, ou quaisquer outras modalidades de
garantias a terceiros em negócios alheios ao objeto social ou que não sejam de interesse da
sociedade, ou em desacordo com Acordos de Acionistas arquivado na sede da Companhia, salvo
se autorizado por deliberação da Assembleia Geral, nos termos da letra "q" do artigo 10 deste
estatuto, ocasião em que qualquer um dos diretores poderá assinar isoladamente os documentos
que constituem a obrigação.
CAPÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL
Art. 17- A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual
número de suplentes e funcionará somente nos exercícios em que for eleito e instalado pela Assembleia
Geral, a pedidos de Acionistas, na forma da lei.
Parágrafo Único - O funcionamento, remuneração, competência, deveres e responsabilidade de
seus membros obedecerão ao disposto na legislação em vigor.

CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E DIVIDENDOS
Art. 18 - O exercício social terá início em 01 de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano.
Ao fim de cada exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras da sociedade, com
observância das prescrições legais. As demonstrações financeiras serão apresentadas à Assembleia
geral juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, observado o que a
respeito dispuserem a lei e este Estatuto.
Parágrafo Primeiro - Do resultado apurado no exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados
e a provisão para o imposto de renda. Sobre o lucro líquido verificado, serão destacadas as
quantias equivalentes às seguintes percentagens: a) 5 % (cinco por cento) para a constituição de
reserva legal, até o limite previsto na lei. b) 25 % (vinte e cinco por cento) a ser distribuído como
dividendo mínimo obrigatório aos Acionistas se outra deliberação não tomar a Assembleia geral.
c) poderão ser realizadas distribuições antecipadas de dividendos por conta de período base ainda
não encerrado. d) o saldo do lucro, se houver, terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia
geral, incluída a eventual participação a ser distribuída aos administradores da sociedade, consoante
a proposta referida no "caput" deste artigo, atendidas as prescrições legais aplicáveis.
Parágrafo Segundo - Por deliberação da Diretoria, poderão ser declarados dividendos
intermediários à conta de lucros acumulados ou reserva de lucros existentes no último balanço
anual, ou em balanço especialmente levantado para esse fim, procedendo na forma do disposto
neste Estatuto Social, em Acordo de Acionistas arquivado na sede social e na Lei das S.A.

CAPÍTULO VIII - DA LIQUIDAÇÃO
Art. 19 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da
Assembleia geral, observadas as disposições legais, cabendo à mesma Assembleia estabelecer
o modo de liquidação, nomear o liquidante e o conselho fiscal, se houver, que deverão funcionar
durante o período de liquidação.

CAPÍTULO IX   DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 20 - Os Acionistas desta Companhia ("Partes Envolvidas") assumem, desde já, em caráter
irrevogável e irretratável, o compromisso de proceder à solução de qualquer controvérsia, litígio,
questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza relacionada, direta ou indiretamente, a este
Estatuto ("Conflito"), inicialmente mediante instauração de mediação pela Câmara de Mediação
e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná ("ARBITAC").
Parágrafo Primeiro - Caso o Conflito não seja resolvido por mediação, qualquer das Partes
Envolvidas poderá instaurar arbitragem, na forma das condições seguintes, nos termos da Lei
Federal nº 9.307/96, e suas alterações, e consoante o regulamento de mediação e arbitragem da
ARBITAC, servindo esta Cláusula como cláusula compromissória para efeito do que dispõe o §1°
do art. 4° da Lei 9.307/96, na forma estabelecida abaixo.
Parágrafo Segundo - Antes de iniciar qualquer procedimento arbitral ou de mediação, qualquer
das Partes Envolvidas poderá notificar as demais para comparecer a uma reunião na qual se
tentará resolver o Conflito por meio de discussões amigáveis e de boa fé ("Notificação de Conflito").
Caso não seja obtida uma resolução amigável, dentro de um período de 30 (trinta) dias após a
entrega da Notificação de Conflito, o Conflito será resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida
perante e administrada pela ARBITAC.
Parágrafo Terceiro - A arbitragem será realizada de acordo com o Regulamento da ARBITAC em
vigor no momento da arbitragem ("Regulamento ARBITAC"). As Partes declaram ter lido, conhecer,
compreender e concordar com (i) o Regulamento ARBITAC, (ii) a tabela de custos da ARBITAC;
e (iii) o corpo de árbitros desse centro, obrigando-se, de modo irrevogável e irretratável, a acompanhar
suas eventuais e futuras atualizações.
Parágrafo Quarto - A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros, conforme necessidade,
cabendo a cada uma das Partes Envolvidas nomear um árbitro; e, os dois árbitros assim nomeados
nomearão o terceiro árbitro, que atuará como Presidente do tribunal arbitral. Tais nomeações
deverão ocorrer nos prazos previstos nas regras da ARBITAC. Caso qualquer nomeação de
árbitro não seja realizada nesses prazos, tal nomeação caberá ao Presidente da ARBITAC. As
Partes concordam que os árbitros e o Presidente do painel arbitral deverão, obrigatoriamente, ter
experiência. Para fins de arbitragem.
Parágrafo Quinto - Os árbitros a serem nomeados obedecerão ao disposto no artigo 14º, da Lei
Federal nº 9.307/96.
Parágrafo Sexto - Os árbitros nomeados terão competência para decidir todas as questões que
lhe forem apresentadas pelas Partes Envolvidas, relacionadas à controvérsia objeto da arbitragem.
Nas controvérsias envolvendo aspectos técnicos, os árbitros poderão solicitar pareceres técnicos
de pessoas físicas ou jurídicas de reconhecida experiência quanto ao tema em disputa. Referidas
pessoas físicas ou jurídicas observarão o disposto no artigo 14º, da Lei Federal n. 9.307/96, de
modo a garantir sua imparcialidade.
Parágrafo Sétimo - A arbitragem será realizada no Município de Curitiba, podendo o Tribunal
Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras localidades.
Parágrafo Oitavo - A arbitragem será realizada em língua portuguesa.
Parágrafo Nono - A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento
jurídico da República Federativa do Brasil, sendo vedado o julgamento por equidade.
Parágrafo Dez - A arbitragem será concluída nos prazos estabelecidos no Regulamento ARBITAC,
o qual poderá ser prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral.
Parágrafo Onze - A arbitragem será sigilosa, devendo o sigilo ser observado mesmo após seu
encerramento.
Parágrafo Doze - As decisões da arbitragem serão tomadas pela maioria simples dos árbitros
do Tribunal Arbitral, e serão finais e definitivas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas,
ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos previstos no art. 30 da Lei nº 9.307/96.
Parágrafo Treze - O Tribunal Arbitral decidirá sobre a repartição de despesas e a fixação de
honorários sucumbenciais, observado o Regulamento ARBITAC e, no caso de silêncio ou
incompletude desta, os princípios da sucumbência (total ou parcial), razoabilidade e
proporcionalidade.
Parágrafo Quatorze - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvidas
poderá requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo
que o eventual requerimento de medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não
afetará a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa
com relação à necessidade de submissão do Conflito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal
Arbitral, os requerimentos de medida cautelar ou antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao
Tribunal Arbitral.
Parágrafo Quinze - Para as medidas previstas no Parágrafo Quatorze, para a execução das
decisões da arbitragem, e para as causas que não estejam submetidas à arbitragem, fica eleito
o Foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, como o único competente, renunciando a todos
os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam.
Parágrafo Dezesseis - Caso existam mais de duas Partes Envolvidas na arbitragem, elas se
juntarão a uma das outras partes, conforme determinado por seus interesses comuns, para fins de
nomeação de árbitros.
Parágrafo Dezessete - A presente cláusula arbitral é autônoma ao Estatuto, de modo que a
eventual nulidade de qualquer de seus dispositivos, ou de sua totalidade, não implicará de forma
alguma a nulidade deste instrumento.
Art. 21 - Nos casos omissos ou duvidosos, aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

Pinhais, 28 de dezembro de 2023.
Regis Eidi Nishimoto Walter Alberto Mitt Schause
      Presidente Secretário

Arquivado na JUCEPAR sob n. 20240552903, em 26/01/2024. Registrado por LEANDRO MARCOS
RAYSEL BISCAIA - Secretário Geral.

Subscritor Espécie de Ação Número de Ações
Subscritas

Valor da
Integralização (R$)

Forma de
Integralização

LAIME PARTICIPAÇÕES S/A,
com sede na Rua Presidente
Epitácio Pessoa, nº 732, bairro
Tarumã, na cidade de Curitiba,
Estado do Paraná, CEP 82.530-
270, CNPJ/ME sob nº 05.973.683/
0001-87 e na JUCEPAR sob NIRE
41300020884

Ordinária
Nominativa
Sem Valor
Nominal

905.263 3.440.000,00

Integralização por
meio da conversão
de crédito em
capital, no valor de
R$ 3.440.000,00

NAUDIN PARTICIPAÇÕES S/A,
com sede na Rua das Betulas, nº
291, bairro Alphaville Graciosa, na
cidade de Pinhais, Estado do
Paraná, CEP 83327-126, CNPJ/
ME sob nº 05.610.293/0001-42 e
na JUCEPAR sob NIRE
41300021007

Ordinária
Nominativa
Sem Valor
Nominal

905.263 3.440.000,00

Integralização por
meio da conversão
de crédito em
capital, no valor de
R$ 3.440.000,00

DARGOS PARTICIPAÇÕES S/A,
com sede na Rua Visconde de
Nacar, nº 1.510 - conjunto 907, 9º
andar, bairro Centro, na cidade de
Curitiba, Estado do Paraná, CEP
80.410-201, CNPJ/ME sob nº
05.579.097/0001-52 e na
JUCEPAR sob NIRE
41300020949

Ordinária
Nominativa
Sem Valor
Nominal

905.263 3.440.000,00

Integralização por
meio da conversão
de crédito em
capital, no valor de
R$ 3.440.000,00

MOBILIS TECNOLOGIA S/A
CNPJ/ME nº 23.862.660/0001-87 - NIRE 41300292965

ATA DA DÉCIMA NONA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 29 DE
DEZEMBRO DE 2023

DATA, HORA E LOCAL:  Aos 29 dias do mês de dezembro do ano de 2023, às 9:00 horas, na sede da
Companhia, Rua Inajá, nº 390, no bairro Emiliano Perneta, na cidade de Pinhais, Estado do Paraná.
PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social votante da Companhia,
conforme assinaturas no Livro de Presenças de Acionistas.
CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em razão da
presença da totalidade dos acionistas da Companhia.
COMPOSIÇÃO DA MESA: Para presidir os trabalhos o Sr. Eduardo Augusto Purin Schause e o Sr.
Walter Alberto Mitt Schause para secretariar.
ORDEM DO DIA: Deliberar a distribuição de dividendos, com base em reservas de lucros decorrentes
de lucros apurados em exercícios sociais anteriores e antecipação de distribuição de lucros do exercício
de 2023, apurados no balanço especial levantado em 30 de novembro de 2023.
DELIBERAÇÕES: Após discutida a matéria constante da ordem do dia, os acionistas presentes, por
unanimidade de votos: (i) Aprovaram a distribuição de dividendos no valor de R$ 10.320.000,00 (dez
milhões, trezentos e vinte mil reais) sendo R$ 5.135.746,46 (cinco milhões, cento e trinta e cinco mil,
setecentos e quarenta e seis reais e quarenta e seis centavos) oriundos de Reserva de Lucros registrada
na contabilidade da Companhia resultante de lucros apurados em exercícios sociais anteriores e R$
5.184.253,54 (cinco milhões, cento e oitenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e três reais e cinquenta
e quatro centavos) oriundos de antecipação de distribuição de Lucros apurados no exercício de 2023
conforme balanço especial levantado em 30 de novembro de 2023; (ii) Os dividendos ora distribuídos
serão pagos imediatamente, mediante a cessão, aos acionistas do contas a receber existente entre a
Companhia e as sociedades: a) LAIME PARTICIPAÇÕES S/A, sociedade anônima de capital fechado,
com sede na Rua Presidente Epitácio Pessoa, nº 732, bairro Tarumã, na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, CEP 82.530-270,  inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.973.683/0001-87 e na JUCEPAR sob NIRE
41300020884, no valor de R$ 3.440.000,00 (três milhões, quatrocentos e quarenta mil reais); b) NAUDIN
PARTICIPAÇÕES S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua das Betulas, nº 291,
bairro Alphaville Graciosa, na cidade de Pinhais, Estado do Paraná , CEP 83327-126, inscrita no CNPJ/
ME sob nº 05.610.293/0001-42 e na JUCEPAR sob NIRE 41300021007, no valor de R$ 3.440.000,00
(três milhões, quatrocentos e quarenta mil reais); e c) DARGOS PARTICIPAÇÕES S/A, sociedade
anônima de capital fechado, com sede na Rua Visconde de Nacar, nº 1.510 - conjunto 907, 9º andar,
bairro Centro, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.410-201, inscrita no CNPJ/ME sob nº
05.579.097/0001-52 e na JUCEPAR sob NIRE 41300020949, no valor de R$ 3.440.000,00 (três milhões,
quatrocentos e quarenta mil reais), conforme registrado na escrituração contábil da Companhia, de
forma que estes se tornarão os cessionários do referido contas a receber e se sub-rogarão em todos
os seus direitos e obrigações; e (iii) Autorizaram a Administração da Companhia a realizar todos os
procedimentos necessários para a efetivação do ora aprovado.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário para a
lavratura desta ata no livro próprio e que, depois de lida em sessão aberta, foi aprovada por unanimidade
pelos acionistas presente, Eu, Walter Alberto Mitt Schause, secretário, lavrei a presente ata que vai por
mim assinada e pelo presidente da assembleia. Certifico que a presente ata é cópia fiel do original
lavrado no livro de Atas das Assembleias Gerais.

Pinhais, 29 de dezembro de 2023
                  Eduardo Augusto Purin Schause                              Walter Alberto Mitt Schause
                                       Presidente                                                          Secretário
Arquivado na JUCEPAR sob n. 20240513185, em 25/01/2024. Registrado por LEANDRO MARCOS
RAYSEL BISCAIA - Secretário Geral.

Spread Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.534.805/0001-64 - NIRE 35.300.324.862

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023.
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 31 de dezembro de 2023, às 10 horas, na sede da Spread Participações S/A (“Compa-
nhia”), com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Dr. Fernandes Coelho, 64, Conj. 141, 14º andar, Pinheiros,
São Paulo - SP, CEP: 05423-040; 2. QUORUM: Acionistas representando 100% do capital social da Companhia estavam
presentes nesta Assembleia Geral Extraordinária, conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas. 3. CONVO-
CAÇÃO: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404/76 e alterações posteriores,
tendo em vista o comparecimento da totalidade dos acionistas da Companhia. 4. ATA DA ASSEMBLÉIA: Em forma de
extrato sumário, conforme permite o artigo 130, Parágrafo 3°, da Lei n° 6.404/76. 5. MESA: Os acionistas indicaram o Sr.
Cassius Ricardo Fogagnolo Buda e Marcelo Ungaro, para Presidente e Secretário, respectivamente, desta Assembleia
Geral. 6. ORDEM DO DIA: a) aprovar aumento do capital social da Companhia, com a consequente emissão de novas
ações ordinárias e preferenciais nominativas, sem valor nominal, a serem integralizadas com bens; b) aprovar a nomea-
ção de peritos contratados pela Companhia para avaliar os bens a serem conferidos ao seu capital social; c) aprovar o
laudo de avaliação dos bens a serem conferidos ao capital social da Companhia; d) aprovar a alteração do Estatuto Soci-
al da Companhia em seu artigo 13, parágrafo primeiro; e) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia. 7 .DELIBERAÇÕES: Os acionistas, por unanimidade de votos, deliberam e aprovam: a) a nomeação dos seguin-
tes peritos: Márcio Aparecido Sasso, brasileiro, divorciado, contador, portador do RG 4.975.708-5/Pr. devidamente ins-
crito no CPF/MF sob nº. 597.078.799-04, inscrito no CRC-PR 045.717/O-9; Marli Terezinha Minozzo, brasileira, solteira,
economista, portadora da cédula de identidade RG n° 1035571411, devidamente inscrita no CPF/MF sob o nº
488.535.850-72, inscrita no CORECON/RS nº 6383-5, e Rosana Mara Trevisan, brasileira, divorciada, auditora e perita
contábil, portadora da cédula de identidade RG n° 4.036.571/PR, devidamente inscrita no CPF/MF sob o nº 595.621.029-
04 e inscrito no CRC sob o nº PR 036678/O, para Avaliação Monetária das 5.418 (cinco mil, quatrocentas e dezoito),
Ações Preferências Nominativas, classe “B”, emitidas pelo Banco do Estado de Santa Catarina S /A, cujas ações
preferenciais estão integralizadas sob números 65.561.127.438 a 65.561.132.855, emitidas em 31/03/1986, de
titularidade de Cassius Ricardo Fogagnolo Buda, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade
RG nº 25.267.738-9-SSP/SP e inscrito perante o CPF/MF sob o nº 213.487.808-86, residente e domiciliado na Cidade de
Vinhedo, no Estado de São Paulo, na Rua Iguape, nº. 416, Marambaia, CEP: 13287-032, conforme estabelecido na Es-
critura Pública de Cessão de Crédito, firmado em 28 de dezembro de 2023, perante o 11º Tabelião de Notas da
Comarca de São Paulo-SP, Livro 6093, folha 013; b) o laudo de avaliação das ações especificadas, que foram avaliadas
com base no valor de R$ 5.000.814,00 (cinco milhões e oitocentos e quatorze reais), o qual foi fixado no Termo de
Cessão de Crédito de 28 de dezembro de 2023, sendo que tal laudo foi analisado pelos Acionistas presentes, foi por
estes rubricado e ficará arquivado na sede da Companhia para todos os fins e efeitos legais; c) aumento do capital social
da Companhia, no valor de R$ 5.000.814,00 (cinco milhões oitocentos e quatorze reais), com a emissão de 1.377.634
(um milhão, trezentas e setenta e sete mil e seiscentas e trinta e quatro) ações ordinárias, pelo preço unitário de R$ 3,63
(três reais e sessenta e três centavos), o qual foi fixado com base no valor patrimonial da Companhia, determinado pelo
Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2023; d) todas as ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas
pelo acionista CASSIUS RICARDO FOGAGNOLO BUDA, acima qualificado, e por ele integralizadas mediante a confe-
rência de bens, nos termos do Artigo 8° da Lei 6.404/76, bens estes consistentes em R$ 5.000.814,00 (cinco milhões
oitocentos e quatorze reais) das ações emitidas pelo Banco do Estado de Santa Catarina S /A, todas livres e desemba-
raçadas de quaisquer ônus ou gravames, de acordo com o Boletim de Subscrição nº 06/2023, o qual foi assinado pelo
subscritor e pela Companhia e ficará arquivado na sede desta para todos os fins e efeitos legais; e) em razão do quanto
deliberado acima, os acionistas resolvem reformar o caput do Artigo 5°, do Estatuto Social da Companhia, o qual passará
a ter a seguinte nova redação: “Artigo 5º.O capital social da Companhia é de R$ 11.512.362,63 (onze milhões, quinhen-
tos e doze mil, trezentos e sessenta e dois reais e sessenta e três centavos), representado por 3.169.438 (três milhões,
cento e sessenta e nove mil, quatrocentas e trinta e oito) ações, sendo (i) 2.869.436 (dois milhões, oitocentas e sessenta
e nove mil e quatrocentas e trinta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, das quais 2 (duas) são da
Classe A, e (ii) 300.000 (trezentas mil) ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e de Classe A, totalmente
subscritas e integralizadas em bens e em moeda corrente nacional”; f) os acionistas decidem, ainda, alterar o artigo 13,
em seu parágrafo primeiro, para atualizar os dados das companhias existentes no rol do referido parágrafo, cuja redação
será aquela prevista na forma do Estatuto Social aprovada abaixo; e g) em decorrência das deliberações acima, os acio-
nistas, de comum acordo, resolvem reformar e consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar de
acordo com a nova redação prevista no Anexo I da presente ata, que foi ao final assinado pelos acionistas e será levado
a arquivamento juntamente com esta ata perante a Junta Comercial. 8. ENCERRAMENTO: Finalmente, o Presidente ofe-
receu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, os acionistas aprovaram a elaboração
da presente Ata na forma de sumário, de acordo com o parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76, que, após lida e
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os acionistas. ACIONISTA PRESENTE: Cassius Ricardo Fogagnolo
Buda. MESA: Cassius Ricardo Fogagnolo Buda; Presidente da Mesa; Marcelo Ungaro; Secretário. A presente é cópia fiel
da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Cassius Ricardo Fogagnolo Buda - Presidente
da Mesa, Marcelo Ungaro - Secretário da Mesa. Acionista e Diretor Presidente Presente: Spread Participações S/A
- Cassius Ricardo Fogagnolo Buda. JUCESP nº  29.671/24-3 em 24/01/2024.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4216-9D72-AD14-3254.
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Bem Estar Indústria, Comércio
e Importação de Cosméticos S.A.

CNPJ 08.040.489/0001-37 - NIRE 35300535715
Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

A administração em exercício da Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos S.A. (Companhia),
sociedade por ações, com sede na Avenida Prestes Maia, 792, Bairro Centro, Diadema/SP, em conformidade com os artigos
121 e 132 da Lei nº 6.404/76, convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Acionistas a
ser realizada virtualmente, no dia 05/02/2024, às 16h (dezesseis horas), em 1ª convocação, com link a ser oportunamente
disponibilizado, a ser instalada com a presença de acionistas que representem maioria do capital social com direito a voto,
para tratar da seguinte pauta do dia: (i) aceitação da renúncia do Diretor Operacional e Comercial André Cintra Pereira; e
(ii) eleição de Diretoria. A Diretoria em exercício: André Cintra Pereira, RG nº 29.731.417-8/SSP-SP, CPF nº 81.702.678-03.

Nogueira Patrimonial e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 46.155.487/0001-82

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser realizada em 05/02/2024, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 
741/781, Bairro Santo Antônio, na cidade de Itapira/SP, CEP: 13974-903, para deliberar sobre o 
seguinte: Ordem do Dia: Em AGO: (I) Tomar a contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativas ao 
Exercício Social encerrado em 31/12/2023; (II) Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício 
de 2023; (III) Deliberar sobre o funcionamento do Conselho Fiscal para o exercício de 2024; (IV) 
Deliberar sobre a remuneração da diretoria no exercício de 2024; Em AGE: (V) Deliberar sobre a 
renúncia do diretor Márcio Fernando Nogueira; (VI)
a remuneração dos diretores para o exercício de 2024. Os documentos a que se refere o artigo nº 133 
da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2023, encontram-se a disposição 
dos acionistas na sede da Companhia.                                                                                  (27,30,31)

BRK Ambiental – Capivari S.A.
CNPJ/MF nº 08.583.774/0001-02 – NIRE 35.300.337.921

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de dezembro de 2023, às 12:00 horas
Data, Hora e Local: Realizada de forma digital aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2023 
(dois mil e vinte e três), às 12:00 horas, portanto, considera-se realizada na sede da BRK Ambiental 
– Capivari S.A., localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar – parte, Ala B, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000 (“Companhia”). Convocação e Presenças: Dispensada a 
publicação de Edital de Convocação, conforme disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de novembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em razão da presença dos acionistas 
representantes da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Bruno Reiner Luz, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, 
Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (1) a lavratura da presente ata na forma de sumário; (2) 
a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia; (3) a alteração do jornal utilizado pela 
Companhia, para divulgação e publicação dos atos e documentos; e (4) a alteração de endereço 
da sede da Companhia, com a consequente alteração do Art. 2º do Estatuto Social da Companhia. 
Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), os acionistas detentores 
da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolveram: (1) autorizar a 
lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º da Lei das S.A.; (2) aprovar, nos termos do artigo 21, § 5º do Estatuto Social da Com-
panhia à Luz dos artigos 204 e 205 da Lei das S.A., a distribuição de dividendos aos acionistas da 
Companhia, na proporção das suas respectivas participações no capital social da Companhia, no 
valor total de R$ 784.079,65 (setecentos e oitenta e quatro mil, setenta e nove reais e sessenta e cinco 
centavos), com base no resultado acumulado em 2023, até 30 de novembro de 2023, conforme balanço 
levantado pela Companhia em 26 de dezembro de 2023; (3) aprovar a alteração do jornal utilizado 
pela Companhia, para divulgação e publicação dos atos e documentos da Companhia, o qual deixa 
de ser o Valor Econômico, e passa a ser, exclusivamente, o Jornal O Dia SP; e (4) aprovar a alteração 
do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o endereço da sede da Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar – parte, Ala B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04.794-000, para Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre 
Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.794-000. Como consequência, o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Art. 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – 
Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, podendo, onde e quando convier, abrir ou encerrar 
filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e dependências similares em qualquer parte 
do território nacional ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria.”. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. São Paulo/SP, 28 de dezembro de 2023. Mesa: Bruno Reiner Luz, 
Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionistas: BRK Ambiental Participações S.A. e 
BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. Certifico e dou fé que a presente Ata é cópia fiel da Ata 
lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 26.749/24-5 em 19/01/2024. 
Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A.
CNPJ/MF nº 21.384.741/0001-93 – NIRE 35.300.472.632

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2023, às 09:00 horas
Data, Hora e Local: Realizada aos 27 (vinte e sete) dias do mês de dezembro de 2023 (dois mil e vinte e 
três), às 09:00 horas, na sede social da BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A., localizada na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000 (“Companhia”). Convocação: Dispen-
sada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). Presença: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Verificado o 
quórum para instalação da Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a mesa foi composta pelo 
Presidente, Sr. Felipe Cardoso de Gusmão Cunha, e pelo Secretário, o Sr. Rodolfo Duarte Bruscain. Ordem 
do Dia: Discutir e deliberar sobre: (1) a ratificação da contratação da Brandcont Serviços Contábeis 
Sociedade Simples, sociedade estabelecida na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Ewerton 
Visco, nº 290, Sala 512, Edifício Boulevard Side Empresarial, Caminho das Árvores, CEP 41.820-022, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.741.212/0001-05, registrada originariamente no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado da Bahia sob o nº CRC/BA-005961/O-3, que procedeu à avaliação, com 
data base de 30 de novembro de 2023 (“Data Base”), a valor contábil, do acervo líquido das empresas 
(i) BRK Ambiental – Digital S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar – parte, Ala B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04.794-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.417.503/0001-60, com seus documentos 
societários arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP (“JUCESP”) sob o NIRE 
3530037016-3, (ii) BRK Ambiental – Novos Projetos S.A., sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar – parte, Ala B, Vila Gertrudes, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 34.480.796/0001-49, 
com seus documentos societários arquivados na JUCESP sob o NIRE 3530053997-4; e (iii) Santo André 
Água S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 
29º andar – parte, Ala B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-
000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 25.249.417/0001-13, com seus documentos societários arquivados na 
JUCESP sob o NIRE 3530049343-5 (“Incorporadas”), a serem vertidos ao patrimônio da Companhia, 
com base nas demonstrações financeiras das Incorporadas; (2) a aprovação do Laudo de Avaliação 
elaborado pela Empresa Avaliadora, responsável pela avaliação do acervo líquido das Incorporadas, o 
qual se encontra anexo ao Protocolo, conforme definido abaixo (“Laudo de Avaliação”); (3) a aprovação 
das incorporações, pela Companhia, de suas controladas (“Incorporações”), conforme descrito no 
Protocolo e Justificação de Incorporação celebrado em 27 de dezembro de 2023 entre a Companhia e 
as Incorporadas, o qual estabelece, inclusive, os termos e condições das incorporações das Incorpora-
das pela Companhia, e que passa a fazer parte integrante desta ata como Anexo I (“Protocolo”); e (4) 
autorizar os membros da administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para a 
realização das Incorporações. Deliberações: Instalada a Assembleia, o acionista da Companhia após 
exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, autorizou a lavratura da presente ata na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e: (1) ratifica a 
nomeação e contratação da Empresa Avaliadora como empresa independente especializada responsável 
pela elaboração do Laudo de Avaliação, nos termos dos artigos 226 e 227 da Lei das S.A.; (2) aprova o 
Laudo de Avaliação, cuja cópia consta do Protocolo, preparado pela Empresa Avaliadora na data-base 
de 30 de novembro de 2023; (3) aprova, nos termos do Artigo 227, § 1º, da Lei das S.A., o Protocolo 
e as Incorporações, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo constante do Anexo I a esta 
ata, em decorrência da qual as Incorporadas serão extintas e sucedidas pela Companhia, sem solução 
de continuidade, em todos os seus direitos e obrigações. Em ato contínuo, o acionista informou que (i) 
as incorporações não resultarão em aumento e capital da Companhia, o qual permanecerá inalterado, 
considerando que o investimento que a Companhia possui nas Incorporadas serão cancelados e substi-
tuídos pelos ativos e passivos constantes das Incorporações pela Companhia. Não haverá alteração da 
participação societária atualmente detida pelo acionista da Companhia, nem a emissão de novas ações, 
permanecendo em pleno vigor e efeito todos os artigos do Estatuto Social da Companhia em razão das 
Incorporações; e (ii) em função das deliberações acima, declararam, nos termos do Artigo 227, § 3º, 
da Lei das S.A., efetivada as Incorporações, em decorrência do que, as Incorporadas serão extintas e 
sucedidas pela Companhia em todos os seus direitos e obrigações; e (4) autoriza a administração da 
Companhia a praticar todos os atos e a assinar todos os documentos necessários à implementação e 
efetivação das deliberações ora tomadas, bem como os registros, averbações e publicações necessários 
junto aos órgãos competentes. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/
SP, 27 de dezembro de 2023. Mesa: Felipe Cardoso de Gusmão Cunha, Presidente; Rodolfo Duarte 
Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental Participações S.A. (representada nos termos do seu 
Estatuto Social). Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata original, lavrada no Livro de Atas de 
Assembleias Gerais da Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o nº 29.678/24-9 em 24/01/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Geribá Energy VAP Curi S.A.
(em organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
I. Data, Horário e Local:Realizada em 04 de janeiro de 2024, às 15:00 horas, no futuro endereço da sede da Geribá Energy VAP Curi S.A. na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 360, 11º andar, Sala VAP Curi, Bairro Vila Nova
Conceição, CEP 04543-000 (“Companhia”). II. Convocação e Presença:Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do
artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”),tendo em vista a presença de
acionistas subscritores representando a totalidade do capital social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados nos
Boletins de Subscrição constantes do Anexo II a esta ata, a saber: Geribá Mais Energia Infraestrutura e Fundo de Investimento em Participações
em Infraestrutura. III. Composição da Mesa: Marko Jovovic - Presidente; Pedro Guimarães Lauria - Secretário. IV. Deliberações: 1. Autorizar a
lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. 2. Aprovar a
constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Geribá Energy VAP Curi S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 360, 11º andar, Sala VAP Curi, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. 3. Aprovar o
capital social inicial de R$1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de
emissão de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10% (dez por cento), tendo sido
constatada a realização em dinheiro, de R$100,00 (cem reais) depositados em conta vinculada no Banco Brasil S.A., ou em outro
estabelecimento bancário autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários, nos termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da Lei das S.A., tudo de
acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos constantes dos Anexos II e IV a esta ata. O saldo
restante de R$900,00 (novecentos reais) será integralizado em moeda corrente do país em até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
4. Aprovar o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo III a esta ata, dando-se assim por efetivamente
constituída Geribá Energy VAP Curi S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 5. Aprovar a eleição do Sr. Denrik Paoli de
Jesus, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de Identidade RG nº 33.081.212-9, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF
nº 350.410.518-60, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional Avenida Presidente
Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para o cargo
de diretor da Companhia, com mandato de 02 (dois) anos a contar da presente data. 6. Aprovar a eleição do Sr. Luiz Carlos Tomaz Junior,
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 29.888.934-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF nº 276.450.278-
86, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional Avenida Presidente Juscelino Kubitschek,
360, 11º andar, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para o cargo de diretor da
Companhia, com mandato de 02 (dois) anos a contar da presente data. 7. Aprovar a eleição do Sr. Felipe Ruy, brasileiro, solteiro, engenheiro,
portador da cédula de Identidade RG nº 46.655.442-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF nº 394.991.568-01, residente e domiciliado na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Bairro Vila
Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para o cargo de diretor da Companhia, com mandato de 02
(dois) anos a contar da presente data. 8. Aprovar a eleição do Sr. Sarkis Abdalla de Azevedo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula
de identidade RG nº 47.039.945-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF nº 231.007.048-35, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com domicílio profissional Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Bairro Vila Nova Conceição, CEP
04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para o cargo de diretor da Companhia, com mandato de 02 (dois) anos a contar da
presente data. Os diretores aqui eleitos declararam nos respectivos termos de posse que ficam arquivados na sede da Companhia não estarem
impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto
no artigo 147, §1°, da Lei das S.A. Fixar que os diretores ora eleitos perceberão remuneração individual mensal no montante de um salário
mínimo atualmente em vigor no Brasil. Fica expressamente consignado que, em caso de vencimento do mandato, os Diretores aqui eleitos
continuarão nos seus cargos com plenos e totais poderes até a posse de novos Diretores eleitos ou, se for o caso, a reeleição para um novo
mandato. Para que não haja quaisquer dúvidas do ora consignado, em caso de vencimento do mandato atual sem a respectiva reeleição ou
eleição de novos membros, a Diretoria da Companhia eleita neste ato permanecerá a mesma, inclusive, para todos os fins de representação
e prática de atos perante terceiros na forma como previstos no Estatuto Social, independentemente do tempo de vencimento dos mandatos.
9. Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no “O Dia SP”. V. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada pelos presentes.
São Paulo, 04 de janeiro de 2024. Mesa: Marko Jovovic - Presidente, Pedro Guimarães Lauria - Secretário. Acionista: Geribá Mais Energia
Infraestrutura Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, por Geribá Investimentos Ltda., por Marko Jovovic e Paulo Souza
Queiroz Figueiredo. Assinatura do Advogado: Pedro Guimarães Lauria - OAB/SP: 426.950. JUCESP/NIRE S.A. nº 35300630718 em 15/01/2024
- Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo III - Estatuto Social da Geribá Energy VAP Curi S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto
e Duração - Art. 1º. A Geribá Energy VAP Curi S.A., é uma sociedade por ações regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e pelas
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 360, 11º andar,
Sala VAP Curi, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria,
abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, em território nacional ou estrangeiro. Art. 3º. A Companhia tem por objeto social:
(a) Produção e distribuição de vapor, água quente e ar-condicionado; (b) Extração de madeira em florestas plantadas; (c) Atividades de apoio
à produção florestal; (d) Serrarias sem desdobramento de madeira em bruto; (e) Manutenção e reparação de geradores, transformadores e
motores elétricos; (f) Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente; (g) Instalação
de máquinas e equipamentos industriais; (h) Geração de energia elétrica; (i) Comércio atacadista de energia elétrica; (j) Instalação e
manutenção elétrica; (k) Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar-condicionado, de ventilação e refrigeração; (l) Comércio
atacadista de madeira e produtos derivados; (m) Comércio varejista de madeira e artefatos; (n) Serviços de engenharia; (o) Outras atividades
profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente; (p) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais
não especificados anteriormente, sem operador. Art. 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Art. 5º.
O capital social é de R$1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal,
totalmente subscrito, sendo R$100,00 (cem reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias a contar de 04 de janeirode 2024. Parágrafo Primeiro: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo:
As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia
Geral que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro: Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital
social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital
social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Parágrafo Quarto: A Companhia não poderá
emitir partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Art. 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro)
primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo
Primeiro: Os acionistas presentes escolherão, dentre os presentes, o presidente e secretário dos trabalhos da Assembleia Geral. Parágrafo
Segundo: As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração
- Art. 7º. A administração da Sociedade será exercida por uma Diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros,
todos com a designação de Diretores sem designação específica, podendo ser acionistas ou não, residentes em território nacional ou
estrangeiro, eleitos pela Assembleia Geral para mandatos de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, o Diretor continuará no
exercício de seu cargo, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro: Os Diretores ficam dispensados de prestar caução. Parágrafo
Segundo: A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo de posse lavrado no livro próprio. Parágrafo Terceiro: A remuneração global
da Diretoria será anualmente fixada pela Assembleia Geral Ordinária. Art. 8º. Ocorrendo a vacância do cargo de diretor ou em caso de
impedimento do titular, caberá à Assembleia Geral eleger o novo diretor ou designar o substituto, que completará o prazo de gestão do
substituído. Em se tratando de ausência ou impedimento temporário, o diretor será substituído pelo seu par, que cumulará a sua função com
a do substituído. O prazo de gestão dos diretores se estende até a investidura dos novos eleitos e o substituto eleito para preencher cargo vago
completará o prazo de gestão do substituído. Art. 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer
autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos,
escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos,
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Art. 10º. A representação da Companhia
em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo Nono deste Estatuto Social competem a qualquer Diretor, agindo
isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es)
dar-se-á pela assinatura de 2 (dois)Diretores em conjunto, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos
mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais
poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: É vedada a prestação, pela Companhia, de avais, fianças e outras garantias
em favor de terceiros. Art. 11º. Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários
ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 12º. A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente
que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes,
acionistas ou não. Parágrafo Único: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano,
permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Art. 13º. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em
31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais
demonstrações financeiras exigidas por Lei. Parágrafo Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento em Participações,
a Companhia deverá enviar, mensalmente, ao gestor do acionista, o relatório a respeito das operações e resultados da Companhia. Art. 14º.
Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido
o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Art. 15º. Mediante decisão de acionistas
representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os
resultados e distribuir lucros em períodos menores. Art. 16º. A Companhia distribuirá, como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício
social, o percentual mínimo de 25% do lucro líquido do exercício. Art. 17º. Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento
em Participações, as demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão
de Valores Mobiliários. Art. 18º. A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos
de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos.
Parágrafo Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento em Participações, a Companhia deverá fornecer ao gestor do
acionista, na forma e periodicidade solicitada, todas as informações e documentos necessários para que este possa subsidiar a administradora
do Fundo de Investimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e informações periódicas para Comissão de
Valores Mobiliários. Art. 19º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o
quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará
a sua remuneração. Art. 20º. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio
de arbitragem vinculante nos termos da Lei nº 9.307/1996, conforme alterada, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionadas às
disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei nº 6.404/76, conforme alterada de tempos em tempos, e demais normas aplicáveis ao
funcionamento do mercado de capitais em geral. Parágrafo Primeiro: A arbitragem será administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”) e regida pelo Regulamento do CAM-CCBC (“Regulamento de Arbitragem”). O tribunal
arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 (três) árbitros, a serem nomeados de acordo com as normas do Regulamento de Arbitragem,
sendo que, antes da nomeação do árbitro que presidirá o Tribunal Arbitral, os dois co-árbitros nomeados deverão consultar as partes sobre
os nomes potenciais a serem indicados. O procedimento expedito previsto pelo Regulamento de Arbitragem não será aplicável, salvo na
hipótese de demandas cujo valor não exceda R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e nas quais nenhuma das partes se oponha à sua
aplicação. Parágrafo Segundo: A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde as sentenças arbitrais serão
consideradas proferidas, mas outros atos da arbitragem poderão se dar em outras localidades, se assim entender conveniente o Tribunal
Arbitral. A sentença arbitral será escrita, fundamentada, definitiva, irrecorrível e vinculará a Companhia, os acionistas, Administradores e
membros do Conselho Fiscal que dela fizerem parte, seus sucessores e cessionários, que se obrigam a cumpri-la espontaneamente. Serão
aplicáveis as leis da República Federativa do Brasil e o Tribunal Arbitral não poderá recorrer à equidade para resolução de controvérsias a ele
submetidas. Parágrafo Terceiro: O idioma oficial para todos os atos da arbitragem será o português. As partes podem produzir provas em
português e em inglês, sem necessidade de tradução, a menos que o Tribunal Arbitral assim exija. Parágrafo Quarto: A sentença arbitral fixará
a responsabilidade de cada parte, na medida do seu insucesso, pelo pagamento e/ou reembolso dos custos administrativos, dos honorários
dos árbitros e dos peritos, bem como das despesas razoáveis incorridas pelas partes para a sua defesa, desde que devidamente comprovadas.
Parágrafo Quinto: A arbitragem será confidencial, obrigando-se as partes, os árbitros e quaisquer outras pessoas envolvidas no procedimento
arbitral a não informar sobre a existência da arbitragem e a não transmitir nenhum documento ou informação obtida em virtude da arbitragem
ou no bojo da arbitragem a terceiros, nem fazer uso dos mesmos para quaisquer fins alheios ao procedimento arbitral, salvo na hipótese em
que isto seja estritamente necessário ao legítimo exercício de um direito ou de solicitação por autoridades judiciais ou administrativas diante
das quais não seja possível invocar a obrigação de sigilo. Parágrafo Sexto: As partes concordam que qualquer tutela de urgência, mandamental
ou coercitiva necessária antes da constituição do Tribunal Arbitral poderá ser requerida, à escolha da parte requerente da tutela, (a) a um
árbitro de emergência, de acordo com as normas de Árbitro de Emergência do CAM-CCBC; ou (b) mediante processo ajuizado perante o foro
eleito da Comarca da Capital de São Paulo. Em qualquer dos casos, o árbitro de emergência ou o magistrado estarão vinculados pelas leis e
regras deste Estatuto e desta cláusula arbitral, e suas decisões poderão ser mantidas, revogadas ou reformadas pelo Tribunal Arbitral, assim
que constituído, nos termos dos arts. 22-A e 22-B da Lei nº 9.307/96. Parágrafo Sétimo: Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral e
da possibilidade de optarem pelo Árbitro de Emergência nos específicos casos do parágrafo anterior, as partes elegem o foro da Comarca da
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, independentemente de ser mais privilegiado,
exclusivamente para: (a) a ação prevista no artigo 33 da Lei Brasileira nº 9.307/96; (b) a ação prevista no artigo 7ª da Lei Brasileira nº 9.307/96;
(c) a ação prevista nos artigos 381 a 383 do Código de Processo Civil Brasileiro que as partes desde logo declaram que poderá ser proposta
judicialmente, independentemente de haver urgência, em qualquer das hipóteses dos incisos do art. 381 do Código de Processo Civil, apenas
caso ainda não haja Tribunal Arbitral constituído; (d) quaisquer disputas que, segundo a Lei Brasileira, não possam ser resolvidas por
arbitragem. A execução de obrigações específicas que possam ser executadas diretamente deste título e a execução e cumprimento de
sentença de sentenças arbitrais e outras decisões arbitrais ou judiciais podem ser requeridas, à escolha do requerente, (i) no local em que as
medidas devam ser efetivadas, (ii) no domicílio do réu, ou (iii) no foro da Comarca da Capital de São Paulo, São Paulo. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 9ª EMISSÃO, SÉRIE ÚNICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 9º Emissão, Série Única, da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para a 9ª 
Emissão de Série Única dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (“Termo de Securitização”), a reuni-
rem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de fevereiro de 2024, às 
17:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convo-
cação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Reso-
lução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demons-
trações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para 
a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titula-
res dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a 
respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem 
o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edi-
tal. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, 
sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibiliza-
do por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, af.assembleias@oliveiratrust.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamen-
te com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com 
ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso 
com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de for-
ma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A As-
sembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi ca-
do digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deve-
rão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou pla-
taforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consi-
deram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi -
cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de iden-
tidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documen-
to equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 30ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários da 30ª Série da 1ª Emissão da Emis-
sora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para 
a Emissão dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 30ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitiza-
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de fevereiro 
de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso dis-
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi-
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não 
das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi-
te (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emisso-
ra, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos ne-
cessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser considera-
das pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de 
qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiús-
culas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no 
presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.
google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.br 
e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a rea-
lização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão 
acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assem-
bleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes po-
derá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Do-
cusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assem-
bleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documen-
to de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 35ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 1ª Emissão da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para a 
Emissão dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitiza-
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de fevereiro 
de 2024, às 16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso dis-
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi-
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não 
das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi-
te (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emisso-
ra, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos ne-
cessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser considera-
das pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de 
qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiús-
culas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no 
presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.
google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.br 
e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a rea-
lização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão 
acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assem-
bleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes po-
derá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Do-
cusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assem-
bleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documen-
to de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA MPT 18 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Companhia de Capital Fechado - CNPJ: 38.028.620/0001-01 - NIRE: 35.300.553/91-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES 

DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 

COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA TRAVESSIA MPT 18 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CON-
VERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM 
ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE 
DISTRIBUIÇÃO DA TRAVESSIA MPT 18 SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 20 de fevereiro de 2024, às 
16:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convoca-
ção, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolu-
ção CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demons-
trações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para 
a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Deben-
turistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a res-
peito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das de-
mais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicita-
ção por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.br e agentefiducia-
rio@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assem-
bleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em 
seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fidu-
ciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à re-
união. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realiza-
do pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia 
deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, 
consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes es-
pecíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Deben-
turistas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assem-
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024.
TRAVESSIA MPT 18 SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS I S.A.

CNPJ: 28.758.267/0001- 61 - NIRE nº 35300508963
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES 

DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, 
DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS I S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CON-
VERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE 
ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO da Emissora (“Titulares de De-
bêntures” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da ESCRITURA DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARAN-
TIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVES-
SIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS I S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Espe-
cial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 20 de fevereiro de 2024, às 18:30 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar so-
bre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Sepa-
rado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emiti-
das sem opinião modificada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da As-
sembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbi-
to da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará 
automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura 
de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por 
vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, 
sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamen-
te à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotraves-
sia.com, assembleias@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antece-
dência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de represen-
tação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência 
à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação pre-
viamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Deben-
turistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certi-
ficado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitaliza-
da de documento de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com po-
deres específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debentu-
ristas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhe-
cida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS I S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F732-8864-C563-8E54.
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TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A.

CNPJ: 36.699.663/0001-93 - NIRE: 35300550692
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 2ª EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE 
ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS 
RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos 
da ESCRITURA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de fevereiro de 2024, às 18:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; (ii) A aprovação ou não da contratação da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a função de 
instituição custodiante, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º 
andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, na função de Digitador; e (iii) A autorização ou 
não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@
vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas 
deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Debenturistas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS IX S.A.

Companhia de Capital Fechado - CNPJ: 37.309.079/0001-47 - NIRE: 35.3.0.055-165-6
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, 

DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS IX S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CON-
VERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ES-
FORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), nos 
termos da ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ES-
PÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DIS-
TRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS IX S.A. (“Escritura de Emissão”), a reuni-
rem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 20 de fevereiro de 2024, às 17:30 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstra-
ções financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.gru-
potravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer 
das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas pos-
suem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponi-
bilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que envia-
rem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.br e 
agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a reali-
zação da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão aces-
sar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e par-
ticipação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá 
ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrô-
nica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assem-
bleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docu-
sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assem-
bleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de docu-
mento de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali-
zada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou 
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturis-
tas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assem-
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS IX S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS X S.A.

CNPJ: 37.901.961/0001-87 - NIRE: 35300553501
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, 

DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM 
ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS 
DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X S.A. (“Escritura de Emissão”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de fevereiro de 
2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; (ii) A aprovação ou 
não da contratação da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a função de instituição custodiante, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob 
nº 22.610.500/0001-88, na função de Digitador; e (iii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação 
das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma 
independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado 
que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião 
com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso 
com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma 
que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia 
será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via 
Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a 
assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, 
se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos 
de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturistas; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se 
demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Debenturistas (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS XXV S.A.

CNPJ: 45.741.898/0001-97 - NIRE: 35300589092
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, 

DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXV S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM 
ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS 
DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXV S.A. (“Escritura de Emissão”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de fevereiro de 
2024, às 16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; (ii) A aprovação ou 
não da contratação da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a função de instituição custodiante, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob 
nº 22.610.500/0001-88, na função de Digitador; e (iii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação 
das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de 
forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais 
matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem 
o signifi cado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.
google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.
br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão 
acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Debenturistas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXV S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS XVI S.A

CNPJ/MF nº 38.419.815/0001-82 - NIRE 35300556038
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 1ª EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 4 SÉRIES, SENDO 3 SÉRIES DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 

RESTRITOS, E 1 SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XVI S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM 
AÇÕES, EM 4 SÉRIES, SENDO 3 SÉRIES DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL REAL, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, E 1 SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, PARA COLOCAÇÃO 
PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XVI S.A. (“Titulares de Debêntures” e 
“Debêntures”, respectivamente), nos termos da ESCRITURA DA 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 4 SÉRIES, SENDO 3 SÉRIES DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL 
REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, E 1 SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, PARA 
COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XVI S.A. (“Escritura de 
Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de fevereiro 
de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@
vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas 
deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o 
acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Debenturistas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

 São Paulo, 26 de janeiro de 2024.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XVI S.A

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A.

CNPJ: 36.699.663/0001-93 - NIRE: 35300550692
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 1ª EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE 
ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS 
RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos 
da ESCRITURA 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de fevereiro de 2024, às 17:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; (ii) A aprovação ou não da contratação da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a função de 
instituição custodiante, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º 
andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, na função de Digitador; e (iii) A autorização ou 
não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@
vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas 
deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Debenturistas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 

São Paulo, 26 de janeiro de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS IV S.A.

CNPJ: 31.908.224/0001-20 - NIRE: 35300527321
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 2 (DUAS) SÉRIES, SENDO A 
PRIMEIRA SÉRIE DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E A SEGUNDA SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, 

DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS IV S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 2 (DUAS) SÉRIES, SENDO A PRIMEIRA SÉRIE DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E A 
SEGUNDA SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
EM 2 (DUAS) SÉRIES, SENDO A PRIMEIRA SÉRIE DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E A SEGUNDA SÉRIE DA ESPÉCIE 
SUBORDINADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS IV S.A. (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de fevereiro de 2024, às 
14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações 
fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer 
das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o signifi cado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no 
presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.
google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.
br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão 
acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Debenturistas (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS IV S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A.

Companhia de Capital Fechado - NIRE 35300575954 - CNPJ/MF nº 43.335.774/0001-86
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM 
ESFORÇOS RESTRITOS, da Emissora (“Titulares de Debêntures” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 20 de fevereiro de 2024, às 15:30 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do 
Debenturistas; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturistas (i.e. ata de 
eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 26 de janeiro de 2024
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9FBF-DC1E-0390-8BFA.
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